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Resumo
Pretendemos analisar neste artigo os conceitos e processos de laicização e secularização para melhor compreendermos a participação dos grupos religiosos na esfera politica brasileira. Iremos examinar a diferença existente entre estes processos sociais, enfatizando que ambos surgem com a modernidade e exprimem um projeto civilizacional e cultural, uma concepção de mundo que busca fundar uma ordem social baseada em valores seculares. Faremos uma releitura da história da Igreja Católica e sua participação na politica, ligada à lideres de Estado e sua atuação juntamente com outros grupos religiosos na tentativa elaboração e imposição de conceitos não característicos do universo da laicidade. Contudo, pretendemos concluir que a laicidade é um fenômeno que precisa ser contextualizado e entendido de acordo com as características históricas e culturais de cada nação.
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Introdução
Ao considerarmos que a secularização é um processo sociocultural de amplitude envolvendo o declínio e a perda da posição central e estruturante que a religião detinha no passado, percebemos que a laicidade eminentemente um fenômeno politico e jurídico relacionado à consolidação do Estado moderno.  Este Estado, pressionado por atores sociais laicistas, que buscam a separação entre politica e religião. Sendo assim, nesta perspectiva, o Estado laico deve manter neutro nos assuntos sobre religiosidade, porém promover a liberdade religiosa e a pluralidade religiosa e não beneficiar grupos religiosos, quer seja na esfera pública, quer seja na elaboração de leis que regem uma nação. Contudo, o Estado não deve manter-se neutro em matéria religiosa e buscar a imparcialidade, tratando todas as organizações religiosas com princípios de isonomia.
Sendo assim, pretendemos neste artigo analisar a historicamente a participação de grupos religiosos hegemônicos na vida politica brasileira. As tentativas de implantação dos valores laicos que rege nossa Constituição. Faremos, contudo, esclarecimentos sobre os conceitos de laicidade e secularização, a fim de percebermos estes fenômenos na sociedade brasileira. 
  A Religiosidade no Brasil: 
O primeiro indício de manifestação religiosa em território brasileiro ocorreu, com a chegada dos primeiros navegadores e colonizadores que formaram a frota de embarcações de Pedro Alvares Cabral.
 Contudo, durante todo o período colonial (1500-1822) e imperial (1822-1889), o catolicismo foi a única religião legalmente aceita, não havendo liberdade religiosa em nosso país. Para melhor compreendermos este período, vamos analisar o diz Ricardo Mariano (2001)
 sobre a  atuação  da Igreja Católica:

... o Estado regulou com mão de ferro o campo religioso: estabeleceu o catolicismo como religião oficial, concedeu-lhe o monopólio religioso, subvencionou-o, reprimiu as crenças e práticas religiosas de índios e escravos negros e impediu a entrada das religiões concorrentes, sobretudo a protestante, e seu livre exercício país (Mariano, 2001, p. 127-128).
Ari Pedro Oro (2011) ao analisar historicamente a atuação da Igreja Católica no Brasil, destaca que embora a Constituição Imperial de 1824 tenha feito algum avanço em direção da liberdade religiosa dos cultos não católicos
, especialmente dos protestantes – desde que expressassem suas crenças em suas próprias línguas e no âmbito doméstico – foi somente por ocasião da instalação da República, que o governo provisório decretou, no dia 07 de janeiro de 1890. No entanto, a primeira constituição republicana oficializou, em 1891, a separação entre Igreja e Estado, pondo fim ao monopólio católico. 
Ocorreu neste contexto à extinção do regime do padroado, secularização dos aparelhos estatais, mudanças de organização dos casamentos, dos cemitérios, e garantindo a  liberdade de “culto religioso”

Após a Revolução de 1930, a Igreja Católica começa a reivindicar espaços de atuação na sociedade brasileira (Giumbelli, 2006, p. 236) e, nesta condição, por ocasião da Constituição de 1934, conseguiu introduzir nela o princípio da “colaboração recíproca” entre Estado e religião (subentende-se a Igreja Católica) (Giumbelli, 2002).
Pode - se afirmar que a década de 1930, foi o período em que a Igreja Católica conseguiu avançar na retomada de sua situação privilegiada em relação ao Estado, onde alcançou o status de religião “quase oficial”
 (Mariano, 2001, p. 145)
Para as outras religiões, como o espiritismo e, sobretudo, as religiões afro-brasileiras, o período do Estado Novo foi marcado por repressões policiais e mesmo por invasões aos terreiros. Um dos motivos destas invasões deve-se ao fator ideológico, marcadamente impregnado pelo pensamento do branqueamento da população e projetos de modernidade, vendo no negro, ator responsável pelo atraso econômico e social do Brasil nas primeiras décadas da nova República
. 
Com as reformas sanitaristas e aplicação de códigos de condutas e posturas
, as religiões afro-brasileiras eram facilmente enquadradas no Código Penal, nos artigos 156, que prevê o exercício ilegal da medicina; no 157, que condena a prática do espiritismo e do charlatanismo, e no 158, que prevê a prática do curandeirismo. A consequência disso é que “intensificaram-se os processos criminais contra feiticeiros e aqueles que fazem mal à saúde pública e à nacionalidade” (Maggie, 1992)
.
Embora a Igreja Católica contasse com benesses durante a Era Vargas, acreditamos ser de fundamental importância destacar que as Constituições deste período tinham como característica principal, a secularização. Ou seja, as constituições de 1934 em seu artigo 113, de 1937 (art.122), de 1946 (art.141 §7º) e de 1967 (art.153 §5º) mantém a separação entre Igreja e Estado, estabelecendo como limite à liberdade de religião e de expressão, o respeito à ordem pública e aos bons costumes
. 
Contudo, a década de 1980, foi o período de abertura política e redemocratização do Brasil, caracteriza-se pela efervescência de movimentos sociais, de diversos setores da sociedade, até então reprimidos pela ditadura militar, vigente desde o golpe de 1964.

Diferentes grupos sociais, antes silenciados passaram a se organizar e manifestar em busca da garantia de seus direitos. As eleições para a Assembleia Nacional Constituinte de 1986 elegeram os parlamentares que iriam redigir a nova Constituição Federal e era nela que os diferentes segmentos sociais queriam ter seus direitos assegurados. 
Por essa razão, diferentes grupos, até então distantes das cadeiras legislativas, como os evangélicos pentecostais, e de religiões afrodescendentes buscavam suas representações na vida política brasileira
.
Durante a Constituinte, a bancada evangélica
 queria combater a possível descriminalização do aborto e das drogas, a união civil entre homossexuais e o que mais julgassem atentar contra a família e os bons costumes. Diante destas imposições, houve muitas criticas em relação aos novos sujeitos (evangélicos pentecostais), atuantes na politica brasileira. Grupos políticos tentavam defender a secularização, ou seja, distanciar o máximo, assuntos religiosos e morais da política.  
Para conseguir maior representatividade, políticos católicos e evangélicos uniram-se para defenderem suas causas. No entanto, esta união entre pentecostais e católicos se fez, conforme Mariano (2011), com estratégia política diversa – não participaram diretamente da política através da eleição de suas lideranças, mas através da pressão que estas exercem sobre parlamentares e dirigentes políticos – também lutavam para que a nova legislação não liberalizasse direitos sexuais e reprodutivos, nem atentasse contra a moral e os bons costumes
.
Liberdade religiosa: conflitos entre a laicidade e a secularização

Existem muitas discussões sobre conceitos e definições de laicidade e secularização. O senso comum e boa parte dos intelectuais e pesquisadores deste assunto, tratam ambos como termos sinônimos que supostamente fariam referência a um mesmo fenômeno histórico e social. No entanto, achamos necessário primeiramente abordar cada um dos destes conceitos e depois, compará-los de maneira que se possa compreender o papel de cada um na sociedade, percebendo a existência ou não, da liberdade religiosa.
Em primeiro lugar, compreendemos que secularização é um fenômeno histórico-social e que está intimamente relacionado com o avanço da modernidade. O direito, a arte, a cultura, a filosofia, a educação, a medicina e outros campos da vida social moderna se baseiam em valores seculares, ou seja, não religiosos.
A partir do século XIX, com o desenvolvimento da ciência, da técnica e do racionalismo houve o recuo das as concepções sacrais e religiosas do homem e mundo.
Com base nisso, veremos a contribuição do especialista nesta área, Flávio Pierucci, o qual compreende a secularização da seguinte forma:

A secularização se caracteriza fundamentalmente pelo declínio da religião, pela perda de sua posição axial e pela autonomização das diversas esferas da vida social. A religião no mundo moderno perde força e autoridade sobre a vida privada e cotidiana (PIERUCCI, 1997).
Já Peter Berger (2003), no entanto, traz outra definição clássica e prática sobre a secularização, ao afirmar que a mesma é um processo pelo qual setores da sociedade e da cultura são subtraídos à dominação das instituições e símbolos religiosos.  
Bryan Wilson (1969), no entanto, afirma que a secularização é um processo pelo qual o pensamento, as práticas e instituições religiosas perdem significação social. Segundo este autor:

Os valores fundamentais que regem as sociedades modernas não derivam de preceitos religiosos. Os preceitos religiosos já não são mais, nas modernas sociedades secularizadas, a base da organização social. (WILSON, 1969. p. 57).
Contudo, podemos afirmar que a secularização trouxe consigo uma série de importantes consequências sociais: a perda do monopólio religioso da Igreja Católica, no caso brasileiro, e de grande parte dos países ibero-americanos e do sul da Europa, que conduziu a liberdade religiosa e ao surgimento do pluralismo religioso.
Sendo assim, a teoria da secularização vem sendo fortemente contesta por alguns cientistas sociais que diante do surgimento de novos movimentos religiosos, do revigoramento dos fundamentalismos religiosos e da cada vez maior penetração do religioso no espaço público.

Após analisarmos alguns conceitos sociológicos sobre secularização, abordaremos a partir de agora, algumas noções sobre laicidade suas diferenças fundamentais em relação a secularização.

A laicidade na definição de Fernando Catroga
, significa etimologicamente laós, que significa povo ou gente do povo. Laós deriva a palavra grega laikós de onde surgiu o termo latino laicus. Sendo assim, os termos laico, leigo exprimem uma oposição ao religioso, àquilo que é clerical (CATROGA, 2006). 
Sendo assim, podemos afirmar que a laicidade é sobre tudo, um fenômeno político e não um problema religioso. Ela deriva do Estado e não da religião. Neste caso, verificamos que é o Estado que se afirma e, em alguns casos, e impõe a laicidade (BRACHO, 2005). 
Para completar a definição de Carmem Vallarino Bracho, se utilizaremos das palavras de Jean Baubérot
 onde o mesmo diz que:

a iniciativa laicizadora pode ter como ponto de partida setores da sociedade civil, mas em regra geral é que ocorra “uma mobilização e mediação do político para que as intenções laicizadoras se operacionalizem e se realizem empiricamente. (BAUBÉROT, 2005)
Apesar dos mais diversos tipos de conceitos sobre a laicidade,  considerando sua utilização em contextos socioculturais e políticos bastante diversos, a ideia de que um dos seus princípios fundamentais consiste na liberdade religiosa (Oro, 2011, Mariano, 2011)
 parece torna mais como um consenso.
Ao considerarmos que a liberdade religiosa dentro da laicidade caracteriza-se um regime político em que a religião está ausente da esfera pública, pode também ser considerada um princípio fundamental do Estado de Direito (Blancarte, 2008)
, na medida em que esse estabelece  permite, possibilita e a pluralidade as liberdades civis. 
Contudo, nesta perspectiva, a laicidade, lida com as dimensões políticas e jurídicas da sociedade, define como um de seus preceitos básicos a liberdade religiosa, ainda que no âmbito privado, ou seja, distante do espaço público precisa ser neutro.
 Deve direcionar-se a cidadãos e não a fiéis. Sob esta ótica, podemos afirmar que no caso brasileiro há muito tempo tem se pensado em liberdade religiosa, mas na verdade, tem se vivido mais na hegemonia de algumas denominações, sufocando outras organizações religiosas em nome da liberdade de expressão ou da própria representação político-partidária dentro dos poderes legislativos.  
Ao concordarmos com Blancarte (2008), o qual afirma que a religião não poderia estar na esfera pública, na medida em que, teologicamente não pode abarcar a todos e o que está no público precisa atender a todos. 
Nesta medida, incluímos a analise de Paula Monteira
, a qual afirma da seguinte forma:

...a esfera pública não pode ser pensada como um espaço vazio, mas como um fluxo de interações discursivas que carregam as incertezas, as aspirações, os medos e as esperanças de falantes e ouvintes. (MONTEIRO, 2011. p.6)
Contudo, em se tratando da intromissão na vida politica por grupos religiosos, a laicidade deve buscar acima de tudo a neutralidade-imparcialidade. Quanto ao Estado, manter quanto mais claro os princípios da laicidade, sabendo dialogar com todas as esferas religiosas, porém não dependendo das mesmas para realizar sua agenda de governo.
Considerações finais
Contudo, podemos afirmar que secularização e laicidade são conceitos e processos sociais distintos. Ou seja, a secularização se refere ao declínio da religião na sociedade moderna e a perda de sua influência e de seu papel central e integrador. A laicidade é, sobretudo, um fenômeno político, vinculando-se com a separação entre o poder político e o poder religioso. Expressa a laicidade, a afirmação da neutralidade do Estado frente aos grupos religiosos e a exclusão da religião da esfera pública.
A secularização apresenta uma dimensão sociocultural, correspondendo a diminuição da pertinência social da religião enquanto que a laicidade revela uma dimensão sócio-política estreitamente conectada com a relação Estado e religião.

Podemos definir que secularização e laicização são fenômenos sociais que surgem com a modernidade. A modernidade afirma-se como um projeto civilizacional que se caracteriza pela emancipação, autonomização das diversas esferas da vida social do controle da religião. 
Tanto a secularização como a laicidade, expressam a luta de atores sociais na construção de uma ordem social baseada na razão e na ciência e que desta forma não é legitimada por um poder religioso.
Contudo concluímos neste artigo as definições sobre laicidade e secularização. Vimos que o projeto de laicização possibilitou em muitos países uma fé laica, liberdade religiosa e pluralidade religiosa da sociedade. De maneira mais prática, a laicidade no Brasil não se expressa como uma mera neutralidade, pois se revela também como uma visão de mundo, um conjunto de crenças e participa da vida política brasileira, ora causando apoio, ora motivos de protestos por grupos minoritários exigindo a mínima participação dos grupos religiosos na esfera política 
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